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Exmo Senhor 

Presidente da  

Comissão das Infraestruturas, Mobilidade e 

Habitação 

 

Lisboa, 07 de abril de 2026 

 

N. Refª: PARC-00077-2026 

 

Assunto: Projeto de Lei n.º 511/XVII/1.ª – Regime extraordinário de proteção da 

habitação própria face ao aumento dos encargos com o crédito à habitação 

 

 

Tendo tido conhecimento da iniciativa em questão, junto enviamos os nossos 

comentários, mantendo-nos ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais, 

 

Com os meus melhores cumprimentos,  

 

A Diretora Geral 

 

(Ana Cristina Tapadinhas) 
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4. I - Enquadramento e Conteúdo da Iniciativa Legislativa 

O presente parecer tem como objetivo analisar o Projeto de Lei n.º 511/XVII/1.ª, 

apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP, que cria um Regime extraordinário de 

proteção da habitação própria face ao aumento dos encargos com o crédito à habitação, 

à luz da proteção dos interesses económicos dos consumidores e da promoção da 

literacia financeira das famílias. 

A iniciativa surge num contexto marcado pelo aumento generalizado do custo de vida, 

pela erosão do poder de compra das famílias e pelo impacto das subidas das taxas de juro 

de referência, designadamente das Euribor, sobre os contratos de crédito à habitação de 

taxa variável. Estes fatores colocam em risco a capacidade das famílias de cumprirem as 

suas obrigações financeiras, podendo conduzir a situações de sobre-endividamento e, 

em casos extremos, à perda da habitação própria, que constitui um elemento central da 

estabilidade financeira e social dos cidadãos. 

O projeto procura reforçar a proteção financeira dos mutuários, garantindo mecanismos 

de mitigação do impacto da volatilidade das taxas de juro sobre as prestações do crédito 

à habitação, através da criação de processos de renegociação e de novos instrumentos 

quanto à dação em cumprimento que assegurem a extinção da dívida de forma 

equitativa. 

No âmbito do projeto de lei em análise, salientam-se as medidas propostas pelo PCP para 

atenuar os efeitos do eventual aumento das taxas de juro pelo Banco Central Europeu 

(BCE):  

• Travar a subida das prestações das famílias, assegurando que os lucros dos bancos 

suportem parte do impacto das subidas das taxas de juro.  

• Garantir que a subida das taxas Euribor reduza prioritariamente as margens de 

lucro dos bancos e não ultrapasse o valor definido na Taxa Anual Efetiva Global 

(TAEG), incluindo todos os custos e encargos associados aos créditos à habitação.  
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• Possibilitar a renegociação dos contratos de crédito à habitação, considerando 

um limite de 35% de taxa de esforço e a extensão do prazo de pagamento.  

• Permitir a dação em cumprimento sem oposição do banco, garantindo a extinção 

integral da dívida e compensação ao mutuário caso o imóvel seja vendido por 

valor superior.  

Estas medidas reforçam o carácter social do projeto, procurando equilibrar os interesses 

das famílias e das instituições financeiras e mitigando os riscos decorrentes da 

volatilidade das taxas de juro e da possível subida das Euribor. 

5. 2. Análise na Generalidade 

O Projeto de Lei n.º 511/XVII/1.ª surge num contexto marcado por elevada volatilidade 

das taxas de juro e por uma pressão inflacionária, que afeta diretamente os agregados 

familiares portugueses. A subida das taxas Euribor, principal indexante dos contratos de 

crédito à habitação de taxa variável, traduz-se num aumento significativo das prestações, 

compromete a capacidade de pagamento das famílias e aumenta o risco de sobre-

endividamento. 

A análise factual permite destacar os seguintes elementos fundamentais, integrando os 

contributos recebidos: 

1. Subida das Euribor e impacto sobre as famílias  

• Os valores das Euribor têm vindo a subir, e as revisões futuras dos contratos 

de crédito à habitação de taxa variável implicarão aumento das prestações, 

gerando risco de sobre-endividamento.  

• Alguns contratos mais antigos beneficiaram de taxas historicamente baixas ou 

negativas e agora estão sujeitos a taxas elevadas.  
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• Os contratos mais recentes são maioritariamente de taxa mista ou fixa, 

limitando a aplicabilidade imediata das medidas a uma parcela específica do 

stock de crédito.  

2. Risco associado à literacia financeira  

• A contratação de créditos de taxa variável envolve risco de volatilidade das 

taxas de referência. A legislação prevê a obrigatoriedade de simulação dos 

efeitos de futuras subidas nas Fichas de Informação Normalizada (FIN), 

reforçando a necessidade de literacia financeira e compreensão clara por 

parte dos mutuários.  

3. Transferência de risco  

• Para as instituições de crédito, a subida das taxas traduz-se em ganhos devido 

à indexação das prestações à Euribor.  

• A proposta sugere que parte do impacto financeiro seja assumido pelos 

bancos, por meio da redução das margens de lucro e outros encargos, 

protegendo os consumidores e promovendo equidade financeira.  

6. Contexto macroeconómico e política monetária  

• Qualquer aumento das taxas diretoras pelo BCE deve ser analisado como 

política monetária destinada a controlar a inflação, devendo a intervenção 

legislativa considerar este contexto para não gerar distorções excessivas no 

mercado financeiro.  

5. Limitações e sustentabilidade  

• A proposta implica recursos técnicos e humanos significativos, especialmente 

por parte do Banco de Portugal, para implementar mecanismos de 

renegociação.  
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• A transferência de custos para os bancos protege os consumidores, mas pode 

impactar a rentabilidade e liquidez das instituições, com possíveis efeitos 

indiretos sobre o mercado de crédito.  

Em termos gerais, o projeto apresenta uma resposta social e financeira relevante, ao 

proteger os consumidores face a riscos exógenos, reforçar mecanismos de mitigação do 

sobre-endividamento e equilibrar interesses entre famílias e instituições financeiras. 

Todavia, é necessário ponderar ajustes técnicos, harmonização normativa e 

acompanhamento operacional, de forma a garantir que as medidas propostas são 

exequíveis, eficazes e sustentáveis. 

 

7. 3. Análise na especialidade  

 

8. Artigo 2.º - Definições 

Da análise da redação proposta para o artigo 2.º, verifica-se uma insuficiente 

harmonização com o enquadramento jurídico vigente, designadamente com o regime 

constante do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, que regula os contratos de 

crédito hipotecário. 

Esta falta de alinhamento é suscetível de gerar insegurança jurídica, na medida em que 

introduz conceitos potencialmente divergentes num domínio já densamente regulado, 

dificultando a interpretação e aplicação coerente das normas por parte das instituições 

de crédito, entidades supervisoras e consumidores. 

Em particular, destaca-se a divergência na definição de “taxa de esforço”, que, na 

proposta em análise, é calculada com base em “1/14 do rendimento anual líquido”, ao 

passo que a Recomendação do Banco de Portugal relativa a medidas macroprudenciais 

(versão revista de 9 de outubro de 2023) assenta na divisão dos rendimentos anuais por 

12 meses. 
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Esta discrepância pode ter um impacto negativo na proteção do consumidor, na medida 

em que: 

• pode conduzir a tratamentos desiguais entre mutuários, consoante o regime 

aplicável;  

• dificulta a comparabilidade e avaliação do risco;  

• compromete a aplicação uniforme de critérios prudenciais.  

A DECO recomenda que as definições constantes deste artigo, em particular as de 

“crédito à habitação” e “taxa de esforço”, sejam harmonizadas com o Decreto-Lei n.º 74-

A/2017 e com a Recomendação do Banco de Portugal, assegurando: 

• coerência normativa;  

• previsibilidade na aplicação do regime;  

• e maior proteção dos consumidores através de critérios claros e uniformes.  

 

9. Artigo 3.º - Redução de custos face à subida da Euribor 

A norma proposta visa, de forma legítima, mitigar o impacto do aumento das taxas 

Euribor sobre os encargos dos consumidores, procurando limitar o agravamento da Taxa 

Anual Efetiva Global (TAEG) face ao valor inicialmente contratado. 

Contudo, do ponto de vista da sua exequibilidade técnica e jurídica, a medida levanta 

reservas significativas. 

Desde logo, importa considerar que uma parte relevante dos custos e encargos 

associados ao crédito à habitação (como comissões iniciais ou determinados seguros) já 

terá sido integralmente suportada pelo consumidor no início do contrato, não sendo 

passível de ajustamento. Acresce que os encargos remanescentes poderão revelar-se 
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insuficientes para compensar variações significativas das taxas de juro, sobretudo em 

contextos de subida acentuada da Euribor. 

Donde a imposição de uma redução proporcional destes encargos, com vista à 

manutenção da TAEG inicial, poderá originar distorções contratuais e contabilísticas 

relevantes, com impacto na transparência e estabilidade das relações contratuais. 

 

10. Artigo 4.º - Renegociação mediada do crédito  

A criação de um mecanismo de renegociação mediada do crédito à habitação constitui, 

em termos gerais, uma iniciativa positiva, na medida em que promove uma resposta 

estruturada para situações de agravamento da taxa de esforço dos agregados familiares, 

reforçando a proteção dos consumidores em risco de incumprimento. 

Não obstante, identificam-se várias fragilidades: 

1. Falta de articulação com o Plano de Ação para o Risco de Incumprimento (PARI),  

podendo gerar sobreposição de regimes, sendo que esta omissão pode originar: 

o sobreposição de mecanismos; 

o incerteza quanto ao regime aplicável; 

o dificuldades operacionais para instituições de crédito e consumidores. 

A DECO entende que a este propósito deve ser assegurada uma articulação clara com o 

PARI, evitando duplicações e garantindo coerência no tratamento das situações de risco. 

 

11. Artigo 4.º,  nº2  

Existe uma diferença significativa face às regras macroprudenciais do Banco de Portugal, 

que define a DSTI (Debt Service-to-Income) considerando: 

• Rendimentos líquidos do(s) mutuário(s) divididos por 12 meses (e não 14); 
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• Limite prudencial de 50%, podendo atingir 60% em situações excecionais; 

• Inclusão de todas as prestações mensais de crédito do agregado familiar; 

• Cenários de stress testing, considerando aumentos futuros das taxas de juro; 

• Avaliação de fatores complementares, como estabilidade do emprego, tipo de 

contrato, idade do mutuário e composição do agregado familiar. 

A falta de alinhamento com estes critérios pode gerar inconsistências na aplicação, 

tratamento desigual entre mutuários e dificuldades de execução pelas instituições e pelo 

Banco de Portugal. 

 

12. Artigo 4.º,  nº4, alínea a) 

A solução de renegociação proposta pode revelar-se exequível enquanto mecanismo de 

alívio financeiro temporário. Contudo, a norma apresenta uma lacuna relevante, ao não 

clarificar o tratamento a dar à diferença entre o valor da prestação que seria exigível nos 

termos originais do contrato e o montante resultante da prestação renegociada. 

Em particular, não se encontra definido, o destino do diferencial correspondente a capital 

e/ou juros não pagos durante o período de renegociação.  

Esta omissão comporta riscos significativos, designadamente: 

• endividamento diferido sem transparência, dificultando a perceção real do 

esforço financeiro futuro por parte do consumidor;  

• aumento do custo total do crédito, caso se verifique capitalização dos montantes 

diferidos;  

• potencial efeito cumulativo (“efeito bola de neve”), agravando a situação 

financeira do mutuário no médio e longo prazo;  
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• risco de assimetria de informação, prejudicando a tomada de decisão informada 

pelo consumidor.  

A DECO entende que a norma deve ser densificada, prevendo expressamente o regime 

aplicável ao diferencial, nomeadamente: 

• se haverá capitalização dos montantes em dívida, e em que condições;  

• se será aplicado um diferimento sem acréscimo de juros;  

• ou se poderá existir perdão parcial dos montantes, em função da situação do 

mutuário.  

Adicionalmente, deve ser assegurada a prestação de informação clara e de simulações 

obrigatórias, permitindo ao consumidor compreender o impacto da renegociação no 

custo total do crédito. 

 

13. Artigo 4.º,  nº4, alínea c) 

A possibilidade de extensão da maturidade do crédito constitui uma medida que pode 

contribuir para a redução do valor da prestação mensal, funcionando como um 

instrumento de alívio financeiro no curto prazo. 

Contudo, importa ter em conta que esta solução pode implicar consequências financeiras 

relevantes para o consumidor, nomeadamente: 

• aumento significativo do montante total de juros pagos ao longo da vida do 

contrato;  

• agravamento do custo total do crédito;  

• prolongamento do período de endividamento, com impacto na estabilidade 

financeira futura do mutuário.  
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Neste sentido, trata-se de uma medida que, embora eficaz no curto prazo, pode revelar-

se potencialmente prejudicial no médio e longo prazo, caso não seja devidamente 

enquadrada e compreendida pelo consumidor. 

A DECO entende que tendo em atenção aos efeitos associados a esta solução, deve ser 

assegurado que: 

• sejam disponibilizadas ao mutuário simulações obrigatórias e comparativas, 

evidenciando o impacto da extensão da maturidade no custo total do crédito;  

• seja garantido um consentimento informado reforçado, permitindo ao 

consumidor avaliar de forma clara e consciente as implicações da decisão;  

• seja prestada informação transparente e compreensível, em linha com os 

princípios de proteção do consumidor e boas práticas prudenciais. 

 

14. Artigo 4.º,  nº7 

A previsão de que as equipas do Banco de Portugal sejam responsáveis pela verificação 

das condições previstas no âmbito da renegociação mediada suscita reservas quanto à 

sua exequibilidade prática. 

Com efeito, tendo em conta a natureza das atribuições do Banco de Portugal enquanto 

autoridade de supervisão, bem como os recursos humanos e operacionais disponíveis, 

esta solução poderá revelar-se irrealista do ponto de vista operacional. 

Riscos identificados: 

• sobrecarga das estruturas do Banco de Portugal, desviando recursos das suas 

funções principais de supervisão;  

• atrasos na análise e decisão dos processos de renegociação, prejudicando a 

celeridade da resposta aos consumidores;  
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• eventual bloqueio ou ineficiência do sistema, comprometendo a eficácia do 

mecanismo de proteção previsto.  

Deve ser ponderada uma solução alternativa que assegure a operacionalização eficaz do 

regime, designadamente: 

• o recurso a entidades independentes acreditadas, com competências técnicas 

para a análise e mediação dos processos;  

• ou o reforço e adaptação de estruturas já existentes, eventualmente sob 

coordenação ou supervisão do Banco de Portugal, mas sem lhe atribuir 

diretamente funções operacionais de verificação caso a caso.  

Esta abordagem permitirá garantir maior eficiência, celeridade e sustentabilidade do 

sistema, sem comprometer o papel institucional do Banco de Portugal. 

 

4. Artigo 5.º -Dação em cumprimento 

A consagração da dação em cumprimento como mecanismo acessível ao mutuário 

constitui uma solução relevante em situações de sobre-endividamento. 

É reconhecido que a possibilidade de entrega da habitação sem oposição do banco é uma 

medida fortemente orientada para proteção do consumidor, mitigando risco de sobre-

endividamento.  

Contudo, o regime proposto levanta questões significativas de equilíbrio e segurança 

jurídica, designadamente: 

• ausência de clarificação quanto a situações em que o valor do imóvel é inferior ao 

montante em dívida;  

• previsão de mecanismos que podem configurar um desequilíbrio acentuado entre 

as partes, como a obrigação de entrega de mais-valias futuras;  
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• eventuais problemas de compatibilidade com o enquadramento europeu 

aplicável ao setor bancário, nomeadamente a necessidade de autorização do BCE 

ou da Autoridade Bancária Europeia;  

• O mecanismo de compensação ao mutuário se o imóvel for vendido por valor 

superior, embora positivo, pode gerar desequilíbrio entre mutuário e banco e 

impacto nas políticas de crédito futuras.  

Neste contexto, a DECO entende que o regime da dação em cumprimento deve ser 

objeto de uma densificação normativa adicional, assegurando-se a clarificação expressa 

dos seus efeitos extintivos, designadamente em situações de insuficiência do valor do 

bem, bem como o respeito pelos princípios da proporcionalidade e do equilíbrio 

contratual, a compatibilidade com o enquadramento jurídico europeu e com as 

exigências prudenciais aplicáveis ao setor financeiro, e a adequada ponderação dos 

efeitos sistémicos sobre o mercado de crédito. 

 

5. 4. Conclusão e Recomendações  

O Projeto de Lei n.º 511/XVII/1.ª apresenta méritos relevantes do ponto de vista da 

proteção financeira dos consumidores, ao introduzir mecanismos que visam mitigar os 

efeitos do aumento das taxas de juro sobre os encargos com o crédito à habitação, 

designadamente através da limitação da taxa de esforço, da criação de processos de 

renegociação mediada e da consagração da dação em cumprimento. 

A proposta revela um enfoque claro na salvaguarda da habitação própria permanente, 

procurando reduzir o risco de incumprimento, de sobre-endividamento e de perda de 

habitação, ao mesmo tempo que reforça a capacidade negocial dos mutuários e promove 

a estabilidade financeira das famílias. 

Não obstante, do ponto de vista da proteção dos interesses económicos dos 

consumidores, importa assegurar que as soluções preconizadas não se traduzem em 
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efeitos adversos no médio e longo prazo, nomeadamente através do aumento do custo 

total do crédito, do diferimento de encargos ou da introdução de mecanismos de difícil 

compreensão e aplicação. 

Acresce que algumas medidas previstas podem ter impacto no funcionamento do 

sistema financeiro, designadamente ao nível da rentabilidade, gestão de risco e 

concessão de crédito, o que exige uma avaliação cuidada, de forma a evitar efeitos 

indiretos negativos sobre o acesso ao crédito e sobre os próprios consumidores. 

Neste contexto, verifica-se que, apesar do seu mérito social, a proposta carece de maior 

densificação normativa, avaliação de exequibilidade e articulação com o quadro jurídico 

e prudencial existente, incluindo: 

• o regime do crédito hipotecário; 

• as recomendações macroprudenciais do Banco de Portugal; 

• e o enquadramento regulatório europeu aplicável ao setor financeiro. 

A DECO entende que para assegurar uma proteção financeira efetiva, sustentável e 

alinhada com as boas práticas prudenciais, é necessário: 

a) Proceder a uma harmonização normativa, alinhar definições e conceitos com o 

regime do crédito hipotecário e com as recomendações do Banco de Portugal, 

nomeadamente em matéria de taxa de esforço; 

b) Clarificação dos mecanismos de renegociação, detalhar o tratamento do 

diferencial entre prestações, evitando situações de capitalização implícita e 

garantindo transparência quanto ao custo total do crédito; 

c) Avaliação de exequibilidade, assegurar que os mecanismos propostos são 

operacionalizáveis, designadamente quanto aos recursos necessários e ao papel 

das entidades envolvidas; 
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d) Revisão do regime de dação em cumprimento, clarificar os seus efeitos e 

assegurar compatibilidade com o enquadramento europeu, garantindo equilíbrio 

entre as partes; 

e) Reforço da transparência e literacia financeira, garantir a prestação de 

informação clara, completa e comparável, incluindo simulações obrigatórias de 

impacto financeiro, permitindo ao consumidor tomar decisões informadas; 

f) Promover medidas de literacia financeira que reforcem a compreensão dos riscos 

e implicações das soluções adotadas. 

A DECO entende que o Projeto de Lei constitui uma iniciativa relevante e oportuna, mas 

que deve ser objeto de ajustamentos que garantam não apenas o alívio financeiro 

imediato, mas sobretudo a proteção sustentável dos consumidores no médio e longo 

prazo, evitando o agravamento do endividamento e assegurando a estabilidade do 

sistema financeiro. 

 


